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Médico Oftalmologista; -Acuidade Auditiva com laudo; - Eletroencefalograma
com laudo; - Laringoscopia direta; - Exame toxicológico de detecção de uso
de drogas ilícitas que causem dependência química ou psíquica de qualquer
natureza, com resultado negativo, devendo ser realizado em laboratório
especializado, a partir de amostras de materiais biológicos (pelos ou cabelos)
doados pelos candidatos, sob a supervisão da Diretoria Técnico-Científica da
SSPDS; - Certidão de Acumulação de Cargo (fornecida pela Secretaria do
Planejamento e Gestão). De acordo com o item 231 do Edital nº014/2006, a
nomeação está condicionada: a) número de vagas por cargo; b) ser brasileiro
ou gozar das prorrogativas dos Decretos nos70.391/72 e 70.463/72; c) estar o
candidato em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, se do
sexo masculino, do serviço militar; d) gozar de boa saúde física e psíquica,
atestada por meio dos laudos e exames médicos e laboratoriais exigidos no
item (e) deste Edital; e) não registrar antecedentes criminais achando-se no
pleno exercício dos seus direitos civis e políticos; f) declaração de que goza de
boa conduta e idoneidade moral na vida pública e privada, passada por autoridade
policial ou judicial; g) apresentar certidões negativas de existência de ação
penal, em andamento ou com trânsito em julgado expedidas pelo Fórum e
Tribunal de Justiça do Estado ou da Unidade da Federação em que tenha
residido nos 2 (dois) últimos anos; h) Declaração ou Certidão de Órgãos ou
Entidades Públicas, atestando que o mesmo não se encontra respondendo a
procedimento administrativo-disciplinar, nem teve contra si aplicada pena
de demissão, salvo em caso de abandono de cargo. Será considerado desistente
o candidato que não comparecer na data, prazo e local estabelecidos neste
Edital. SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO E SECRETARIA
DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, em Fortaleza, 21 de maio
de 2012.

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Francisco José Bezerra Rodrigues
SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

***  ***  ***
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº29/2012

O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO E O SECRETÁRIO
DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista a homologação do resultado do concurso público para
provimento do cargo de Escrivão de Polícia Civil de 1ª Classe, o que se deu
através do Edital nº065/2009, publicado no DOE de 28.05.2009 e retificado
pelo Edital nº105/2009, publicado no DOE de 18.08.2009, e o contido no
Edital nº14/2006, datado de 07 de março de 2006, publicado no D.O.E de 08
de março de 2006, cuja validade do certame foi prorrogada através da Portaria
nº1.680/2011, publicado no D.O.E de 03 de agosto de 2011, considerando-se
que no Diário Oficial de 09 de março de 2012, foi publicado o ato de exoneração
do Escrivão de Polícia Civil, Christiane Araújo Fonteles Vasconcelos,
considerando-se que através do último Edital foram convocados os candidatos
classificados até a 304ª, RESOLVEM convocar, obedecendo o rigor da ordem
de 3ª Reclassificação constante do Edital nº105/2009, de 13 de agosto de
2009, publicado no Diário Oficial de 18 de agosto de 2009, o candidato
ODRACIENE SILVA NASCIMENTO FERREIRA, classificação 305ª,
aprovado no Concurso Público destinado ao provimento de cargos vagos de
Escrivão de Polícia Civil de 1ª Classe, a comparecer ao Departamento de
Recursos Humanos da Superintendência da Polícia Civil, localizado à Rua do
Rosário, nº199, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data da
circulação do Diário Oficial do Estado com a publicação deste Edital, nos
horários de 08h00m às 11h00m e das 14h00m às 17h00m, a fim de tratar de
assunto relacionado ao processo de nomeação no respectivo cargo efetivo,
munido dos seguintes documentos: a) Cópia autenticada da Cédula de Identidade
Civil e CPF; b) Cópia autenticada do Título Eleitoral e comprovante da
última eleição ou Certidão expedida pela Justiça Eleitoral; c) Cópia autenticada
do Documento Militar (se do sexo masculino); d) Cópia autenticada do
Certificado de Conclusão do Ensino Médio; e) os seguintes exames a serem
realizados às expensas do candidato, para efeito da inspeção de saúde oficial a
que os convocados se submeterão:-Sangue (hemograma completo,
coagulograma completo, glicose, uréia, creatinina, ácido úrico, grupo sanguíneo
e fator rh, sorologia para: Doença de Chagas, imunofluorescência, hepatite
B-HbsAg, anti-HBC-IGG, hepatite C- anti-HVC, HIV- ANTI-hiv1 e anti-
HIV2, Sífilis-VDRL); - Sumario de Urina; - Raio X do tórax em PA com laudo; -
Eletrocardiograma com laudo; - Acuidade Visual com laudo expedido por
Médico Oftalmologista; -Acuidade Auditiva com laudo; - Eletroencefalograma
com laudo; - Laringoscopia direta; - Exame toxicológico de detecção de uso
de drogas ilícitas que causem dependência química ou psíquica de qualquer
natureza, com resultado negativo, devendo ser realizado em laboratório
especializado, a partir de amostras de materiais biológicos (pelos ou cabelos)
doados pelos candidatos, sob a supervisão da Diretoria Técnico-Científica da
SSPDS; - Certidão de Acumulação de Cargo (fornecida pela Secretaria do
Planejamento e Gestão). De acordo com o item 231 do Edital nº014/2006, a
nomeação está condicionada: a) número de vagas por cargo; b) ser brasileiro
ou gozar das prorrogativas dos Decretos nos70.391/72 e 70.463/72; c) estar o

candidato em dia com as obrigações resultantes da legislação eleitoral e, se do
sexo masculino, do serviço militar; d) gozar de boa saúde física e psíquica,
atestada por meio dos laudos e exames médicos e laboratoriais exigidos no
item (e) deste Edital; e) não registrar antecedentes criminais achando-se no
pleno exercício dos seus direitos civis e políticos; f) declaração de que goza de
boa conduta e idoneidade moral na vida pública e privada, passada por autoridade
policial ou judicial; g) apresentar certidões negativas de existência de ação
penal, em andamento ou com trânsito em julgado expedidas pelo Fórum e
Tribunal de Justiça do Estado ou da Unidade da Federação em que tenha
residido nos 2 (dois) últimos anos; h) Declaração ou Certidão de Órgãos ou
Entidades Públicas, atestando que o mesmo não se encontra respondendo a
procedimento administrativo-disciplinar, nem teve contra si aplicada pena
de demissão, salvo em caso de abandono de cargo. Será considerado desistente
se o candidato que não comparecer na data, prazo e local estabelecidos neste
Edital.

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Francisco José Bezerra Rodrigues
SECRETÁRIO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL

***  ***  ***
RESOLUÇÃO Nº01/2012.

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO
DO EDITAL E AUTORIZAÇÃO
DA ABERTURA DE PROCE-
DIMENTO LICITATÓRIO PARA
A SELEÇÃO DE PARCEIRO
PRIVADO PARA CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA DOS SERVI-
ÇOS VAPT-VUPT DESTINADOS
À IMPLANTAÇÃO, OPERA-
ÇÃO, MANUTENÇÃO E GES-
TÃO DE 5 (CINCO) UNIDADES
DE ATENDIMENTO INTEGRADO
AO CIDADÃO NO ESTADO DO
CEARÁ.

O CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DO
ESTADO DO CEARÁ – CGPPP, no uso das atribuições que lhe conferem
o art.14, inciso III da Lei Estadual nº14.391, de 07 de julho de 2009 e o
art.2º, inciso VI, do Decreto Estadual nº29.801, de 10 de julho de 2009, e
CONSIDERANDO o interesse público para contratação de parceiro privado
para realizar a implantação, operação, manutenção e gestão de 5 (cinco)
Unidades de Atendimento Integrado ao Cidadão - Vapt Vupt, RESOLVE:

Art.1º Aprovar o edital e autorizar a Secretaria da Justiça e
Cidadania a abrir o Procedimento Licitatório para concessão
administrativa, destinada à implantação, operação, manutenção e gestão
de 5 (cinco) Unidades de Atendimento Integrado ao Cidadão - Vapt
Vupt, sendo 3 (três) unidades localizadas no município de Fortaleza -
Centro, Messejana e Antônio Bezerra – 1 (uma) localizada no município
de Juazeiro do Norte e 1 (uma) localizada no município de Sobral.

Art.2º A autorização de que trata o art.1º deverá atender às
seguintes condições ou outras que venham a se tornar mais favoráveis
ao Estado:

a) Modalidade: Concessão administrativa
b) Prazo: 15 (quinze) anos, prorrogável
c) Valor máximo do contrato: R$477.469.647,40 (quatrocentos

e setenta e sete milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, seiscentos
e quarenta e sete reais e quarenta centavos)

d) Contraprestação máxima anual: R$32.928.941,00 (trinta e
dois milhões, novecentos e vinte e oito mil e novecentos e quarenta e
um reais).

e) Valor máximo para ressarcimento dos estudos:
R$1.864.860,70 (hum milhão, oitocentos e sessenta e quatro mil,
oitocentos e sessenta reais e setenta centavos).

Art.3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura,
revogando-se as disposições em contrário.
Fortaleza, 17 de maio de 2012.

Antônio Eduardo Diogo de Siqueira Filho
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

PRESIDENTE DO CGPPP
Carlos Mauro Benevides Filho
SECRETÁRIO DA FAZENDA

MEMBRO DO CGPPP
Fernando Antônio Costa de Oliveira

PROCURADOR GERAL DO ESTADO
MEMBRO DO CGPPP
Arialdo de Mello Pinho

SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL
MEMBRO DO CGPPP

Francisco Adail de Carvalho Fontenele
SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA

MEMBRO DO CGPPP

***  ***  ***
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